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TÍTULO I  

DA NATUREZA E DA ORGANIZAÇÃO 

Capítulo I  

Da organização e dos Fins 

Art. 1o A Faculdade Católica de Mato Grosso – FACC-MT, doravante denominada Faculdade, com 

limite territorial de atuação circunscrito ao município de Várzea Grande, Rua Pérola 105, Bairro 

Cristo Rei, Várzea Grande, em Mato Grosso, é uma instituição de caráter confessional cristão 

católico, isolada, privada, de pesquisa, de educação superior, mantida pela Associação Dom Aquino 

Correa - ADAC, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Rua Pérola, 105 

– Bairro Cristo Rei, em Várzea Grande-MT, instituída por escritura pública lavrada no Cartório do 2º 

Ofício de Notas de Várzea Grande, Protocolo 64.156 e Registro de n. 1.039, em 23 de abril de 2009.  

§ 1 o Será regulamentada pela legislação do Ensino Superior, por este Regimento e, no que 

couber, pelo Estatuto da Mantenedora. 

§ 2o Dentro do seu limite territorial de atuaçao, a Faculdade pode exercer suas atividades em 

outras sedes, próprias ou mediante convênios celebrados de cessão de espaço físico e 

instalações. 

§ 3º A Faculdade goza de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira 

e patrimonial, exercida na forma legal e nos termos do Estatuto da mantenedora. 

§ 4º O Regimento da Faculdade disciplina suas atividades nos planos administrativo, acadêmico 

e disciplinar. 

Art. 2o  Observados os desígnios da educação superior e como instituição de educação nacional de 

orientação católica, a Faculdade tem os seguintes objetivos: 

I - Contribuir para a formação de uma cultura superior adaptada à realidade brasileira, nas 

diversas áreas de conhecimento humano e religioso, aptos à inserção em setores profissionais 

e à participação no desenvolvimento da sociedade brasileira; 

II - Incentivar o trabalho de pesquisa e de investigação científica, visando ao desenvolvimento 

do conhecimento humano e religioso, bem como à criação e difusão da cultura, e desse modo, 

desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

III - Promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão dos benefícios 

resultantes da criação cultural e da pesquisa, produzidas na Faculdade; 
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IV - Estimular o conhecimento dos problemas atuais, preferencialmente os nacionais e regionais, 

prestar serviços especializados à comunidade, bem como estabelecer com a mesma, relações 

de reciprocidade; 

V - Criar condições que possibilitem uma síntese reflexiva entre a experiência de fé e o exercício 

acadêmico-científico nos cursos oferecidos pela Faculdade; 

VI - Oferecer cursos de pós-graduação lato sensu, de acordo com a necessidade regional, com 

vistas à formação permanente dos egressos e da comunidade em geral; 

VII - Difundir os resultados da investigação, reflexão e extensão, colocando-os a serviço da 

comunidade e da sociedade, através do ensino e de publicações como informativos, revistas, 

correio eletrônico, página eletrônica etc; 

VIII - Ampliar a oferta de cursos na perspectiva de atender às necessidades da sociedade em geral 

e da Igreja regional. 

Parágrafo Único. Para alcançar os objetivos propostos, a Faculdade obedecerá aos princípios de 

respeito à dignidade da pessoa humana e aos seus direitos fundamentais, de acordo com a sua 

identidade educacional e religiosa, proscrevendo qualquer forma de discriminação. 

Art. 3o  São princípios fundamentais da Faculdade: 

I - Unidade de patrimônio e de administração; 

II - Estruturação orgânica fundada em colegiados; 

III - Indissolubilidade entre ensino, pesquisa e extensão;  

IV - Cultivo das áreas básicas do conhecimento, transmitido em razão de si mesmo ou em função 

de ulteriores aplicações; 

V - Flexibilidade de métodos e critérios para atender diferenças individuais de alunos, as 

peculiaridades locais e regionais, de novos cursos e programas de estudos; 

VI - Racionalidade de organização com plena utilização dos recursos materiais e humanos 

disponíveis. 

Art. 4o A Faculdade, respeitadas as normas legais vigentes, poderá criar, integrar, agregar ou sediar 

outras instituições de caráter educacional, cultural ou científico, ouvida a Mantenedora. 

 

Capítulo II  

Das Relações com a Entidade Mantenedora 

Art. 5o A Associação Dom Aquino Correa - ADAC, mantenedora, é responsável, perante as 

autoridades públicas e o público em geral, pela Faculdade - mantida, incumbindo-lhe de tomar as 

medidas necessárias ao seu bom funcionamento, respeitados os limites da lei e deste Regimento, a 

liberdade acadêmica dos corpos docente e discente e a autoridade própria de seus órgãos deliberativos 

e executivos. 

Art. 6o Compete, principalmente, à Mantenedora, promover adequadamente as condições de 

funcionamento das atividades da Faculdade, colocando-lhe à disposição os bens móveis e imóveis 

necessários, bem como assegurar-lhe os recursos financeiros de custeio. 
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§ 1o À Mantenedora reserva-se a administração orçamentária e financeira da Faculdade. 

§ 2º Dependem da aprovação da Mantenedora as decisões dos Órgãos Colegiados que 

impliquem em aumento de despesas. 

Art. 7o A direção da Faculdade – mantida - submeterá à presidência da Associação Dom Aquino 

Correa – ADAC - mantenedora:  

I - a escolha do Diretor-Geral da Mantida na forma deste Regimento, a partir de uma lista 

tríplice aprovada e apresentada pelo Conselho Superior da Faculdade; 

II - a aprovação do orçamento anual;  

III - a autorização dos convênios a serem firmados pelo Diretor-Geral da mantida; 

IV - a apreciação e aprovação das propostas de concessões de títulos e dignidades acadêmicas; 

V - outras necessidades que, pela sua natureza, recaiam no domínio de competência da 

presidência da Mantenedora. 

 

TÍTULO II DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Capítulo I 

 Dos Órgãos 

Art. 8o A Faculdade, para os efeitos de sua administração, conta com órgãos colegiados deliberativos, 

normativos e consultivos, órgãos executivos e órgãos de apoio técnico e administrativo: 

I - Chancelaria;       

II - Órgãos colegiados deliberativos, normativos e consultivos: 

a. Conselho Superior (CONSUP); 

b. Colegiados de Cursos; 

c. Núcleo Docente Estruturante (NDE); 

d. Comissão Própria de Avaliação (CPA); 

III - Órgãos executivos: 

a. Diretoria Geral; 

b. Diretoria Acadêmica; 

c. Diretoria Administrativa;  

d. Coordenadorias de Cursos; 

IV - Órgãos de apoio técnico-administrativos: 

a. Secretaria; 

b. Biblioteca; 

c. Multimeios; 
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Capítulo II  

Do Chanceler 

Art. 9o A Chancelaria é exercida pelo Chanceler, presidente de honra e supervisor-geral da vida 

acadêmica da Faculdade 

§ 1.o O cargo de Chanceler será ocupado pelo presidente da Associação Dom Aquino Correa, 

Mantenedora.  

§ 2.o O Chanceler, nas suas faltas ou impedimentos, será substituído pelo Vice-Presidente da 

Associação Dom Aquino Correa - ADAC, nos termos do Estatuto da Associação Dom Aquino 

Correa. 

Art. 10. Compete ao Chanceler: 

I. zelar para que a Faculdade se mantenha fiel às suas finalidades, pelo respeito à integridade 

dos princípios da fé e moral cristãs.;  

II. escolher e nomear o Diretor-Geral, dentre os indicados por uma lista tríplice organizada e 

encaminhada pelo CONSUP, nos termos do Art. 7o, inciso I do presente Regimento; 

III. aprovar, nomear e destituir o Diretor Acadêmico e do Diretor Administrativo nos termos 

deste Regimento;  

IV. nomear, sob proposta do CONSUP, os professores, nos termos deste Regimento, e em 

consonância com o caráter da Mantenedora;  

V. decidir, em grau de última instancia, sobre interesses acadêmicos e administrativo 

financeiros, bem como àqueles não previstos neste Regimento, encaminhados pelo 

CONSUP. 

VI. vetar decisões do CONSUP que contrariem as finalidades da Faculdade e seu caráter 

católico. 

VII. aprovar ou vetar o orçamento anual da Faculdade e decisões que envolvam o patrimônio.  

VIII. Deliberar sobre proposta de alteração dos atos constitutivos da Faculdade, quando por ela 

encaminhada. 

 

Capítulo III  

Do Conselho Superior 

Art. 11. O Conselho Superior - CONSUP, órgão máximo e soberano da Faculdade, com funções 

deliberativas, normativas e consultivas em assuntos de política acadêmica, administrativa e 

financeira, tem a seguinte composição: 

I. Diretor-Geral, seu presidente; 

II. Diretor Acadêmico; 

III. Diretor Administrativo; 

IV. Representante da Entidade Mantenedora, com mandato de dois anos, permitidas 

reconduções; 

V. Coordenadores dos cursos de graduação; 
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VI. Coordenador do programa de pós-graduação ou seu representante; 

VII. Representante de cada categoria docente, eleitos por seus pares, com mandato de dois 

anos, permitida uma recondução; 

VIII. Representante discente, escolhido por seus pares, com mandato de um ano, vedada a 

recondução; 

IX.     dois representantes da comunidade, escolhidos pelo Conselho Superior dentre os nomes 

indicados pelas respectivas classes, com mandato de dois anos, permitida uma 

recondução; 

X.      um representante do corpo técnico-administrativo, indicado por seus pares, com mandato 

de dois anos, vedada a recondução. 

Parágrafo Único. O mandato dos membros referidos nos incisos I a III será coincidente com o 

mandato ou tempo de permanência nos respectivos cargos. 

Art. 12. Compete ao Conselho Superior: 

 

I. promover e estabelecer a política e as diretrizes gerais de orientação e controle da 

administração da Faculdade para a consecução de seus fins estatutários e regimentais; 

II. elaborar, em escrutínio secreto, a lista tríplice para a escolha do Diretor-Geral, a ser 

submetida à presidência da Mantenedora para nomeação pelo Chanceler; 

III. cumprir e fazer cumprir este Regimento e demais regulamentos aplicáveis à Faculdade; 

IV. apreciar o relatório anual de atividades dos órgãos da Faculdade; 

V. aprovar e modificar a estrutura organizacional da Faculdade, no que se refere às Diretorias 

e aos Órgãos Suplementares e de Apoio Técnico e Administrativo; 

VI. aprovar o Regimento da Faculdade, bem como suas alterações, observada a legislação 

vigente;  

VII. aprovar o plano de atividades pedagógicas da Faculdade; 

VIII. aprovar a proposta orçamentária da Faculdade a ser submetida à Mantenedora; 

IX. conferir títulos honoríficos e outras dignidades acadêmicas por iniciativa própria ou por 

proposição da Diretoria Geral; 

X. aprovar a criação e extinção de Cursos de Graduação ou Pós-Graduação, aprovados pelos 

Colegiados de Cursos e Programa de Pós-Graduação, Extensão e Pesquisa, nos termos da 

legislação vigente;  

XI. aprovar  o plano de capacitação e qualificação de docentes proposto pelo Diretor-Geral; 

XII. homologar a designação do Diretor Acadêmico e Diretor Administrativo da Faculdade, 

indicados pelo Diretor-Geral; 

XIII. propor aos órgãos competentes as tabelas de taxas, custos e anuidades escolares; 

XIV. homologar acordos e convênios firmados pelo Diretor-Geral; 

XV. instituir bandeira e símbolos no âmbito da Faculdade; 

XVI. regulamentar a solenidade de colação de grau e outras promovidas pela FACULDADE; 
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XVII. aprovar o calendário acadêmico; 

XVIII. aprovar projetos de cursos e programas experimentais, inclusive de educação a distância, 

observada a legislação vigente; 

XIX. julgar recursos contra decisões dos Coordenadores e Colegiados de Curso, no caso de 

arguição de ilegalidade, em matéria de sua competência, exceto quanto ao mérito de 

verificação do rendimento acadêmico; 

XX. supervisionar as atividades de ensino, pesquisa e extensão da FACULDADE; 

XXI. instituir a Comissão Própria de Avaliação (CPA) e aprovar seu regulamento, em vista da 

autoavaliação institucional prevista na legislação da educação superior; 

XXII. deliberar sobre quaisquer outras atribuições decorrentes de leis, deste Regimento, bem 

como interpretar e resolver os casos nele omissos. 

§ 2o O Conselho Superior reúne-se, ordinariamente, uma vez a cada semestre letivo, e, 

extraordinariamente, quando convocado por seu presidente, ou mediante requerimento 

assinado por 1/3 de seus membros. 

§ 3o As decisões do Conselho Superior podem, conforme a natureza, assumir forma de 

Resoluções ou Portarias a serem baixadas pelo Presidente do Colegiado. 

 

Capítulo IV 

 Do Colegiado de Curso 

Art. 13.  O Colegiado de Curso, vinculado à respectiva Coordenadoria, é o  órgão deliberativo em 

assuntos de administração, ensino, pesquisa e extensão do respectivo curso, ressalvada a competência 

do Conselho Superior. 

Parágrafo único.  Haverá um Colegiado para cada curso de graduação. 

Art. 14.  Integram cada Colegiado de Curso: 

I. o coordenador de Curso, seu presidente; 

II. dois representantes docentes que participem do ensino no respectivo curso, eleitos por 

seus pares, para mandato de dois anos, admitindo-se uma recondução; 

III. um representante discente, regularmente matriculado no respectivo curso, eleito por 

seus pares, para mandato de um ano, admitindo-se uma recondução. 

  § 1º O Colegiado de Curso reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses, e, 

extraordinariamente, quando convocado pelo Coordenador, pelo Diretor-Geral ou mediante 

requerimento assinado por 1/3 de seus membros. 

Art. 15.  Ao Colegiado de Curso, observada a orientação geral do CONSUP, compete: 

I. zelar pelos padrões de qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão da Faculdade, 

bem como pela fiel execução dos dispositivos regimentais e demais regulamentos e 

normas da Instituição; 

II. aprovar projetos pedagógicos de curso, incluindo currículos e ementários e programas 

de educação superior, assim como eventuais modificações, observadas as respectivas 

diretrizes curriculares, ad referendum do CONSUP; 



 
 

 
13 

III. coordenar e supervisionar as atividades de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do 

curso que representa;  

IV. propor normas para elaboração, aprovação e acompanhamento de planos  de ensino, 

programas e projetos de pesquisa e iniciação científica, produção artística e cultural, e 

atividades de extensão; 

V. coordenar o planejamento, elaboração, execução e acompanhamento do projeto 

pedagógico do curso, propondo, se necessário, alterações; 

VI. emitir parecer sobre projetos de ensino, pesquisa e extensão vinculados à 

coordenadoria do curso; 

VII. propor ao CONSUP e demais órgãos da Faculdade, medidas e normas referentes às 

atividades acadêmicas, disciplinares, administrativas e didático-pedagógicas, 

necessárias ao bom desempenho e qualidade do curso; 

VIII. julgar os recursos  oriundos de  questões  sobre  frequência,  provas,  exames e 

trabalhos acadêmicos; 

IX. Propor e implementar a autoavaliação, no âmbito do curso, em complemento à 

avaliação institucional; 

X. exercer outras atribuições, decorrentes de lei e deste Regimento, em matéria de sua 

competência.  

 

Capítulo V  

Da Comissão Própria de Avaliação 

Art. 16. A Comissão Própria de Avaliação – CPA  atua com autonomia em relação ao Conselho e 

demais órgãos existentes na Instituição de Ensino, sendo responsável por implementar processos de 

autoavaliação na Faculdade, buscando por meio de metodologias de pesquisa, identificar a dinâmica 

de funcionamento de seus diversos setores, objetivando a melhoria contínua e o desenvolvimento 

institucional.  

 § 1.o A CPA segue as orientações e diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação, 

conforme a Lei 10.861/2004 que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - 

SINAES. 

 § 2.o A instituição e composição da CPA são aprovadas pelo CONSUP, sendo os membros 

nomeados pelo Diretor-Geral. 

 § 3.o O Diretor-Geral divulga, por meio de portaria especifica, a composição da CPA, a função 

de cada membro da comissão e a duração do mandato. 

 § 4.o A atuação, o funcionamento e o cronograma de trabalho da CPA constam no regulamento 

próprio, aprovado pelo CONSUP. 
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Capítulo VI  

Da Diretoria Geral 

Art. 28.  A Diretoria Geral, órgão executivo da administração que superintende, coordena e fiscaliza 

todas as atividades da Faculdade, é exercida pelo Diretor-Geral, nomeado pelo Chanceler, para 

mandato de quatro anos, admitindo-se reconduções. 

Parágrafo único. A Diretoria Geral terá sua organização e funcionamento definidos em regulamento 

próprio, aprovado pelo Conselho Superior. 

Art. 29.  São atribuições do Diretor-Geral: 

I. representar a Faculdade perante as pessoas ou instituições públicas ou privadas e representar 

a Mantenedora nos termos de sua procuração; 

II. conhecer e deliberar sobre assuntos de natureza técnica, administrativa e funcional; 

III. autorizar publicações sempre que estas envolvam responsabilidades da Faculdade; 

IV. conferir graus, assinar diplomas, títulos e certificados referentes aos cursos e programas de 

educação superior; 

V. convocar e presidir as reuniões do Conselho Superior; 

VI. cumprir e fazer cumprir as determinações da legislação vigente, as decisões dos Colegiados, 

deste Regimento e demais normas pertinentes; 

VII. designar os Coordenadores de Curso, bem como os responsáveis pelos Órgãos 

Suplementares, de Apoio Técnico e Administrativo e representantes dos Colegiados, 

observadas as normas internas; 

VIII. designar comissões especiais ou grupos de trabalho para assessoria específica, ad 

referendum do Conselho Superior; 

IX. elaborar e submeter à aprovação do Conselho Superior o planejamento anual das atividades 

e recursos financeiros da FACULDADE, a ser encaminhado à Chancelaria para aprovação; 

X. estabelecer normas complementares a este Regimento necessárias ao bom funcionamento dos 

órgãos acadêmicos e de apoio técnico e administrativo; 

XI. exercer o poder disciplinar; 

XII. elaborar o Relatório Anual de Atividades da FACULDADE e enviá-lo aos órgãos 

educacionais competentes e à Mantenedora; 

XIII. presidir todos os atos e reuniões da FACULDADE a que estiver presente; 

XIV. indicar à Mantenedora, o Diretor Acadêmico e o Diretor Administrativo, que homologados 

pelo Conselho Superior, serão apresentados para nomeação pelo Chanceler. 

XV. submeter à aprovação da Mantenedora os convênios de natureza técnico-científica, cultural 

e educacional firmados entre a FACULDADE e entidades públicas ou privadas, nacionais ou 

estrangeiras, após homologados pelo  Conselho Superior; 

XVI. tomar decisões e baixar atos, ad referendum do Conselho Superior, quando necessárias à 

celeridade das atividades da Faculdade, devendo submetê-los à apreciação do respectivo 

Conselho na reunião imediata; 

XVII. exercer as demais atribuições conferidas por lei e por este Regimento. 

Parágrafo único.  É facultado ao Diretor-Geral delegar ao Diretor Acadêmico e Diretor 

Administrativo as atribuições constantes deste artigo. 
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Art. 30.  O Diretor- Geral poderá vetar as deliberações ou atos de quaisquer Órgãos Colegiados da 

FACULDADE, submetendo o veto ao Conselho Superior, no prazo de 72 (setenta e duas) horas,  que 

poderá rejeitar por decisão da maioria  dos votos dos membros presentes. 

§ 1o  Aposto  o  veto,   suspendem-se,   imediatamente,   os   efeitos   da deliberação ou atos, sem 

prejuízo de sua anterior validade. 

§ 2o A rejeição do veto pelo Conselho Superior importará em aprovação definitiva da deliberação ou 

ato, cujos efeitos, neste caso, retroagem à data da aposição. 

Seção I  

Da substituição do Diretor-Geral 

Art. 31.  O Diretor Acadêmico é o substituto do Diretor-Geral em seus afastamentos e impedimentos 

e tem atribuições permanentes no âmbito da administração da FACULDADE, definidas no 

regulamento próprio da Diretoria Geral. 

Seção II 

Da Diretoria Acadêmica e Administrativa 

Art. 32.  A Diretoria Geral no desempenho de suas funções é assessorada pela Diretoria Acadêmica 
e Administrativa de acordo com a necessidade de organização e expansão das atividades 
acadêmicas e administrativas da FACULDADE SEDAC. 

Art. 33. A Diretoria Acadêmica é um órgão executivo que coordena e executa as atividades de 
ensino, pesquisa e extensão da FACULDADE SEDAC. 

Art. 34. A Diretoria Administrativa é um órgão executivo com atribuições relativas ao planejamento, 
organização, administração e execução das atividades referentes aos recursos humanos e materiais, 
à contabilidade, às finanças e ao patrimônio físico da FACULDADE SEDAC. 

Art. 35.  A Diretoria Acadêmica e Administrativa são criadas por propostas do Diretor-Geral, que 
também indica os respectivos diretores, cujos nomes apreciados pelo CONSUP, são apresentados 
ao Chanceler para nomeação. 

 Parágrafo único.  A organização e atribuições das Diretorias supracitadas são definidas em 
regulamento próprio, aprovado pelo CONSUP.  

 

 

Seção II  

Das Coordenadorias de Curso 

Art. 36.  A Coordenadoria de Curso é a unidade básica da FACULDADE para todos os efeitos de 

organização didático-científica e administrativa dos Cursos de Graduação e Programas de Pós-

Graduação, sendo integrada pelos professores das disciplinas que compõem o currículo dos cursos a 

ela vinculados, pelos alunos matriculados nos respectivos cursos e pelo pessoal técnico-

administrativo nela lotados. 

Art.37.  A Coordenadoria de Curso é subordinada ao Colegiado de curso, para as funções 

deliberativas, e ao coordenador de curso, designado pelo Diretor-Geral, para as tarefas executivas. 
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Art.38.  Compete ao Coordenador de Curso: 

I - convocar e presidir as reuniões do Colegiado de Curso; 

II - representar a Coordenadoria de Curso perante as autoridades e órgãos da Faculdade; 

III - elaborar o horário acadêmico do curso e fornecer à Diretoria Geral os subsídios para a 

organização do Calendário Acadêmico; 

IV - orientar, coordenar e supervisionar as atividades do curso; 

V - fiscalizar a observância do regime acadêmico e o cumprimento dos programas e planos de 

ensino, bem como a execução dos demais projetos da Coordenadoria; 

VI - acompanhar e autorizar estágios curriculares e extracurriculares no âmbito de seu curso; 

VII - homologar aproveitamento de estudos e propostas de adaptações de curso; 

VIII - exercer o poder disciplinar no âmbito do curso; 

IX - executar e fazer cumprir as decisões do Colegiado de Curso e as normas dos demais órgãos 

da Faculdade; 

X - exercer as demais atribuições previstas neste Regimento e aquelas que lhe forem atribuídas 

pelo Diretor-Geral e demais órgãos da Faculdade. 

 

Parágrafo único.  Ao coordenador dos programas de Pós-Graduação compete, além das 

atribuições previstas neste artigo, aquela definida em regulamento próprio, aprovada pelo 

Conselho Superior. 

 

Capítulo VIII  

Dos Órgãos de Apoio Técnico-Administrativos 

Art. 39.  A Faculdade, para atender suas necessidades específicas, conta  com os Órgãos 

Suplementares e de Apoio Técnico-Administrativo, os quais oferecem suporte ao desenvolvimento 

das atividades institucionais ao cumprimento da sua missão: 

I. Secretaria; 

II. Biblioteca; 

III. Multimeios; 

Seção I  

Da Secretaria 

Art. 40. A Secretaria é o órgão de apoio ao qual compete centralizar todo o movimento escolar e 

administrativo da Faculdade, dirigido por um Secretário, sob a orientação do Diretor Geral. 

§1º Responde pela Secretaria, profissional portador de registro ou qualquer profissional com 

formação superior e experiência na área de secretaria escolar e/ou controle e registro acadêmico. 

§2º O Secretário terá sob sua guarda todos os livros de escrituração acadêmica, arquivos, prontuários 

dos alunos e demais assentamentos em livros fixados por este Regimento e pela legislação vigente. 

I. quanto à documentação e à escrituração acadêmica: 
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a) organizar e manter atualizados os prontuários dos alunos procedendo ao registro relativo 

à vida acadêmica, especialmente no que se refere à matrícula, à frequência e à avaliação 

do rendimento escolar; 

b) organizar e manter atualizados os prontuários dos professores com cópias dos diplomas 

devidamente registrados pelos órgãos competentes acompanhados dos respectivos 

históricos escolares e currículo atualizado; 

c) dar publicidade dos horários das atividades acadêmicas e dos resultados da avaliação do 

rendimento acadêmico, como também dos editais referentes a estas atividades; 

d) controlar o cumprimento, por classe, dos dias letivos e da carga horária obrigatórios; 

e) expedir diplomas ou certificados de conclusão de curso, históricos escolares e outros 

documentos relativos à vida acadêmica; 

f) participar das reuniões do Conselho Superior, prestar informações que lhe forem 

solicitadas, secretariar e lavrar as respectivas atas; 

g) abrir e encerrar os termos de colação de grau e outros atos acadêmicos submetendo-os à 

assinatura do Diretor Geral; 

h) redigir editais de processo seletivo e elaborar listas de chamadas para exames e matrículas; 

II. quanto à administração geral: 

a) receber, registrar, distribuir e expandir correspondências, processos e papéis em geral que 

tramitem na Faculdade organizando e mantendo o protocolo e o arquivo acadêmico; 

b) controlar a assiduidade do pessoal docente da Faculdade; 

c) fornecer dados ao setor de pessoal para elaboração de folhas de pagamento; 

d) organizar e manter atualizada a legislação educacional; 

e) organizar as informações da Diretoria da Faculdade; 

f) fazer cumprir os despachos e determinações do Diretor; 

g) garantir o fluxo de informação a respeito da movimentação dos alunos comunicando, por 

escrito, ao coordenador de curso, aos professores e ao responsável pela tesouraria; 

h) dar atendimento ao público; 

i) exercer as demais funções que lhe forem confiadas. 

Seção II  

Da Biblioteca 

Art. 41. A Faculdade dispõe de uma biblioteca especializada para uso do corpo docente e discente, 

da comunidade da região, sob a responsabilidade de profissional legalmente habilitado. 

Art. 42. A biblioteca, organizada segundo princípios internacionais aceitos da biblioteconomia, rege-

se por regulamento próprio, aprovado pelo Conselho Superior. 

Art. 43. Compete ao bibliotecário:  

I. manter organizada a biblioteca; 

II. orientar e atender às solicitações dos usuários; 

III. zelar, guardar e conservar o acervo dos livros, revistas, periódicos e outros meios de 

arquivamento; 

IV. fazer levantamento das obras a serem adquiridas pela Faculdade para atender à demanda do 

ensino, pesquisa e extensão e encaminhá-la ao responsável; 

V. supervisionar a pontualidade do recebimento de assinaturas de jornais, revistas, periódicos e 

outras publicações; 

VI. manter intercâmbio com instituições congêneres; 

VII. outras funções inerentes ao cargo. 
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Seção III 

 Dos Multimeios 

Art. 44. Os Multimeios são órgãos de apoio administrativo e ao estudo e pesquisa do corpo docente, 

discente e técnico-administrativo da Faculdade, bem como da comunidade. 

§ 1o  Integram os multimeios: 

I. os Laboratórios; 

II. o Laboratório de Informática; 

III. o Setor de Comunicação; 

IV. os Ambientes Especiais; 

§ 2 o Cada órgão rege-se por regulamento próprio aprovado pelo Conselho Superior. 

 

TÍTULO III DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO 

 

Capítulo I  

Dos Níveis e Modalidades de Ensino 

Art. 45.  O Ensino, a Pesquisa e a Extensão da Faculdade são exercidos de forma articulada e 

obedecem a uma política geral de prioridades, tendo como eixo central o engajamento orgânico, ativo 

e solidário na comunidade como forma privilegiada de compreensão da realidade, em vista da 

promoção humana, sem prejuízo da liberdade acadêmica. 

 

Do Ensino 

Art. 46.  O Ensino, função de transmissão do conhecimento e orientação da aprendizagem, é a 

principal forma de levar a Faculdade ao cumprimento de sua missão educativa, com vistas à formação 

de nível superior e à difusão de valores éticos e sociais, das ciências humanas e religiosas e, desse 

modo, integrar o ser humano ao meio em que vive.  

Art. 47.  Para a consecução de suas finalidades de ensino, pesquisa e extensão a Faculdade, 

observadas as disposições legais, estatutárias e regimentais pertinentes, poderá ministrar cursos e 

programas de educação superior e outros, compreendendo as seguintes modalidades e níveis 

possíveis: 

I. Cursos de Graduação; 

II. Programas de pós-graduação Lato Sensu; 

III. Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento; 

IV. Cursos de Extensão; 

V. Dos Outros Cursos e Programas de Diferentes Níveis e Modalidades 

 

Seção I  

Dos Cursos de Graduação 

Art. 48.  Os cursos de graduação têm por finalidade o autoconhecimento e a integração da pessoa 

humana consigo mesma e com o mundo, o desenvolvimento do método científico, da capacidade de 
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análise e de formulação, bem como a formação profissional básica de nível superior, viabilizando, 

simultaneamente, o preparo, a especialização, a atualização constante e a integração do profissional 

ao mercado de trabalho. 

Art. 49.  Para consecução dos objetivos propostos para os cursos de graduação, os currículos devem 

integrar disciplinas e atividades de formação humana e social, de desenvolvimento do método 

científico e de sua aplicação, como base para a formação profissional de nível superior a ser 

transmitida, observadas as diretrizes curriculares estabelecidas pelo órgão competente. 

Art. 50.  O acesso aos Cursos de Graduação é permitido a candidatos que tenham concluído o Ensino 

Médio, ou estudos equivalentes, e tenham sido classificados em Processo Seletivo, de acordo com as 

normas aprovadas pelo Conselho Superior. 

Art. 51. Considerar-se-á concluída a formação acadêmica do aluno quando obtida a aprovação nas 

disciplinas que compõem a grade curricular dos cursos. 

Parágrafo Único: As estruturas curriculares da Faculdade serão oferecidas, para integralização, em 

regime semestral e estão compreendidas nos currículos plenos dos cursos contemplados nos Projetos 

Pedagógicos específicos. 

 

Seção II  

Dos Programas de Pós-Graduação Lato Sensu 

Dos Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento 

 

Art, 52. Os Programas de Pós-Graduação da Faculdade têm, por finalidade, oferecer a candidatos 

graduados em ensino superior, estudos de aprofundamento ou aprimoramento em determinado campo 

do conhecimento em área de estudo específico e formar recursos humanos que atendam às exigências 

de qualificação e expansão do mercado de trabalho.   

I. Os Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu serão acompanhados pelo respectivo Coordenador 

de Curso, com o apoio e aprovação da proposta dos Colegiados, para submeter ao CONSUP. 

Seção III  

Dos Cursos de Extensão 

Art. 53.  Os Cursos de Extensão, abertos a candidatos portadores dos requisitos exigidos em cada 

caso, destinam-se à comunidade interna e externa, com o objetivo de divulgar conhecimentos e 

técnicas dentro da área de atuação da Faculdade. 

Art. 54.  Os critérios para o ingresso, a organização e o funcionamento dos Cursos de Extensão 

obedecem às normas aprovadas pelo Conselho Superior. 

 

Seção IV  

Dos Outros Cursos e Programas de Diferentes Níveis e Modalidades 

Art. 55.  A Faculdade, observada a legislação em vigor, pode articular com outros níveis de educação, 

com vistas à melhoria contínua do processo educativo, em todos os graus, e ao melhor atendimento 

das demandas da sociedade ou às necessidades da comunidade local, organizando cursos de diferentes 
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níveis, modalidades e duração, desde que não caracterizados como Graduação e Pós-Graduação, 

abertos à comunidade interna e externa. 

Art. 56.  Os Programas de Educação a Distância, em todos os níveis e modalidades de ensino e de 

educação continuada, observadas as normas e legislação vigente, são aprovados e regulamentados 

pelo Conselho Superior. 

Art. 57.A forma e processo seletivo de ingresso, os conteúdos, as metodologias de trabalho, os 

critérios de avaliação da aprendizagem e demais dispositivos necessários à organização e 

funcionamento dos cursos e programas a que se refere esta subseção são definidos nos respectivos 

projetos, aprovados pelo Conselho Superior. 

 

Capítulo II  

Da Pesquisa 

Art. 58.  A pesquisa na Faculdade estará voltada à busca de novos conhecimentos na área humana e 

religiosa, como recurso de educação, destinado ao aprimoramento das atividades científicas, 

indispensável a uma correta formação de nível superior. 

Parágrafo único.  Os projetos de pesquisa serão coordenados pelo Colegiado de Curso a que estiver 

afeta a sua execução, ou por Coordenador designado pelo Diretor Geral, quando envolver atividades 

intercursos. 

Art. 59.  Os projetos de pesquisa devem tomar, tanto quanto possível, como ponto de partida, os 

dados da realidade local, regional e nacional, em contextos mais amplos dos fatos descobertos e suas 

interpretações. 

Art. 60.  A Faculdade incentivará a pesquisa por todos os meios ao seu alcance, tais como: 

I. concessão de bolsas especiais de pesquisa, em categorias diversas, principalmente de iniciação 

científica; 

II. formação de pessoal em cursos de pós-graduação próprios ou de outras Instituições, nacionais 

e estrangeiras; 

III. concessão de auxílios para a execução de projetos específicos; 

IV. realização de convênios com instituições nacionais, estrangeiras e internacionais; 

V. intercâmbio com outras Instituições Científicas, estimulando os contatos entre pesquisadores 

e o desenvolvimento de projetos comuns; 

VI. divulgação dos resultados das pesquisas realizadas em suas Unidades; 

VII. promoção de congressos, simpósios para estudos e debates de temas científicos, bem como a 

participação em iniciativas de outras Instituições. 

Art. 61.  Os Colegiados de Curso poderão estabelecer campos preferenciais de investigação, os quais 

serão desenvolvidos por equipe ou individualmente. 

Art. 62.  As normas regulamentares referentes às atividades de pesquisa, nos aspectos atinentes à sua 

organização, desenvolvimento, administração, financiamento, assim como os relacionados à sua 

avaliação e divulgação, são aprovadas pelo Conselho Superior. 

Art. 63.  Com a superior finalidade de incentivar a pesquisa, a Faculdade consignará, no seu 

orçamento, recursos necessários para esse fim, sem prejuízo dos que venha a obter de outras fontes. 
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Capítulo III  

Dos Cursos de Extensão 

Art. 64.  As atividades de extensão compreendem serviços que se destinam a promover a integração 

da Faculdade na comunidade local ou regional. 

Art. 65.  A ação extensionista deve privilegiar a integração comunitária por meio de: 

I. caracterização da realidade, com dados organizados e publicados, e utilização desses 

dados para a busca de soluções sócio-político-religiosas práticas; 

II. implementação de educação continuada que fortaleça a consciência crítica, criadora, 

humana, religiosa e ética, gerando novos conhecimentos; 

III. apoio à criação e produção cultural, integrando-a à ação educativa e aos diferentes 

contextos sociais da região. 

Art. 66. Os serviços de extensão universitária são realizados sob a forma de: 

I. atendimento à comunidade diretamente, ou a instituições públicas e privadas; 

II. promoção e participação em atividades de natureza cultural, artística e religiosa; 

III. estudos e pesquisas em torno de aspectos da realidade local e regional; 

IV. divulgação de conhecimento e técnicas de trabalho; 

V. estímulo à criação literária, artística e científica e à especulação filosófico-teológica. 

Art. 67.  A normatização das atividades de extensão, nos aspectos de sua coordenadoria, supervisão, 

acompanhamento e divulgação, constam de regulamentos próprios, aprovados pelo CONSUP. 

Parágrafo único. As atividades de extensão serão coordenadas pela Coordenadoria de Curso que as 

executa, ou por Coordenador designado pelo Diretor-Geral, quando envolver atividades intercursos. 

 

 

TÍTULO IV DO REGIME DIDÁTICO 

Capítulo I 

 Do Regime Acadêmico 

Art. 68.   O regime acadêmico adotado pela Faculdade, como forma de organização curricular dos 

Cursos de Graduação, é feito pelo sistema de créditos semestrais, observado o princípio de 

hierarquização das disciplinas. 

§ 1o Crédito é a unidade de trabalho escolar de mensuração das atividades do aluno, compreendido 

em seus aspectos de frequência e de rendimento acadêmico, correspondente a 15 horas de preleção 

ou trabalho escolar equivalente, por período letivo e por disciplina. 

§ 2oAo Conselho Superior cabe fixar o total de créditos a serem atribuídos para as disciplinas 

oferecidas e às atividades equivalentes. 

Art. 69.   O regime acadêmico da pós-graduação, incluindo os programas de mestrado e doutorado e 

os cursos de especialização e aperfeiçoamento, assim como dos cursos de extensão e demais cursos 

e programas de diferentes níveis e modalidades, inclusive de educação a distância, é definido nos 

respectivos projetos e aprovado pelo Conselho Superior. 
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Seção I  

Do Ano Letivo 

Art. 70.   O ano letivo, independente do ano civil, abrange, no mínimo, 200 (duzentos) dias de 

trabalho acadêmico efetivo, distribuídos em dois períodos letivos regulares, cada um com, no mínimo, 

100 (cem) dias de trabalhos escolares efetivos. 

§ 1o  O período letivo prolongar-se-á, sempre que necessário, para que se completem os dias letivos 

previstos, bem como para o integral cumprimento do conteúdo e carga horária estabelecidos nos 

planos de ensino aprovados. 

§ 2o  É obrigatória a frequência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

§ 3o Entre os períodos letivos regulares podem ser desenvolvidas e concentradas atividades 

acadêmicas, executados cursos e programas de ensino, práticas curriculares e não curriculares, sempre 

em caráter de excepcionalidade, observadas as normas aprovadas pelo Conselho Superior e as 

condições da Mantenedora. 

 

Seção II  

Do Calendário Acadêmico 

Art. 71.   As atividades da Faculdade são escalonadas em calendário acadêmico, aprovado pelo 

CONSUP, por proposta do Diretor-Geral, no qual constam a data de início e o encerramento dos 

períodos letivos, demais atividades e eventos acadêmicos, assim como os períodos de férias e recessos 

escolares. 

Parágrafo único.  O Diretor-Geral é autorizado a efetuar alterações ad referendum no calendário 

acadêmico, devendo submeter às alterações na reunião imediata do CONSUP. 

 

Seção III  

Da Suspensão das Atividades Acadêmicas 

Art. 72.  Existindo razões que o justifiquem, principalmente quando o funcionamento regular do 

curso estiver sendo afetado, o Diretor-Geral pode propor ao Conselho Superior a decretação de 

suspensão das atividades acadêmicas, por prazo indeterminado, que perdurará até que cessem as 

razões que o autorizem. 

§ 1o Durante o referido período, os membros do corpo docente devem permanecer na Instituição nos 

horários estabelecidos pelos respectivos Coordenadores. 

§ 2o Os períodos de recesso acadêmico não são considerados para o cômputo do total de dias do ano 

letivo. 

§ 3o Reiniciadas as atividades escolares o calendário acadêmico deve ser refeito para integralização 

do período letivo e cumprimento dos planos de ensino programados, informando aos docentes e 

discentes as alterações efetuadas. 
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Capítulo II  

Da Organização Curricular 

Seção I  

Dos Currículos 

Art. 73.  Com vistas à consecução dos objetivos previstos neste Regimento, os Cursos de Graduação 

da Faculdade, obedecidas às diretrizes curriculares estabelecidas pelos órgãos competentes, incluirão 

em seus currículos disciplinas e atividades acadêmicas que propiciem: 

I. a formação básica e valorização do ser humano que lhe permitam o auto-conhecimento e 

do mundo em suas múltiplas dimensões; 

II. a integração entre teoria e prática, e a articulação do conhecimento da área específica do 

curso com outras complementares; 

III. a articulação entre atividades desenvolvidas pelo aluno no âmbito da Faculdade com 

aquelas de seu campo de atuação na sociedade; 

IV. a formação científica que lhe permita a compreensão e o uso do método científico; 

V. a sintonia entre o perfil do egresso, incluindo as habilidades a serem desenvolvidas e a 

estruturação das atividades ao longo da permanência do aluno na Instituição. 

Art. 74.  O currículo pleno de cada curso de graduação integrado por disciplinas, práticas educativas 

e atividades acadêmicas, com a periodização estabelecida, carga horária respectiva, duração total e 

prazos de integralização, encontra-se formalizado no processo de autorização de curso pelo órgão 

competente. 

Art. 75.   A unidade de ensino é a disciplina. 

§ 1o Entende-se, por disciplina, um conjunto sistematizado de conhecimentos e técnicas afins, 

correspondente a um programa de estudos e atividades, que se desenvolve em um determinado 

número de créditos pré-fixados, distribuídos ao longo do período letivo. 

§ 2o O plano de cada disciplina, juntamente com a respectiva ementa, conteúdo programático, 

objetivos, bibliografia básica e critérios de verificação do rendimento acadêmico e cronograma de 

atividades, é elaborado pelo professor ou grupo de professores que a ministram e aprovado pelo 

respectivo Colegiado de curso, sob a forma de Plano de Ensino. 

§ 3o É obrigatório o cumprimento integral da carga horária e do conteúdo programático, estabelecidos 

no plano de ensino de cada disciplina. 

§ 4o A duração da hora-aula não pode ser inferior e nem ultrapassar 60 (sessenta) minutos. 

Art. 76.   Nos currículos dos Cursos de Graduação, a especialização, o desenvolvimento de técnicas 

e habilidades, e a instrumentação para o desempenho de funções poderão ser obtidas em módulos, ou 

unidades especiais, promovidos ou mantidos pela própria instituição, ou por instituições externas, 

com ela institucionalmente articuladas, tendo em conta a velocidade das transformações e a 

necessidade de atualização contínua da prática e do desempenho das funções de nível superior. 

Art. 77.  A organização curricular da Pós-Graduação Lato Sensu, incluindo os Cursos de 

Especialização e Aperfeiçoamento, assim como dos Cursos de Extensão e demais cursos e programas 

de diferentes níveis e modalidades, inclusive de Educação a Distância, é definida nos respectivos 

projetos, aprovados pelo Conselho Superior. 
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Seção II 

 Dos Estágios 

Art. 78.  Os estágios, como instrumento de integração e conhecimento do aluno com a realidade 

social e econômica, de iniciação ao ensino e à pesquisa e de iniciação profissional, constam de 

atividades supervisionadas com articulação teoria-prática, exercidas em situações reais, obedecem a 

regulamentos próprios aprovados pelo CONSUP, por proposta do respectivo Colegiado de Curso, 

observada a legislação vigente. 

§ 1o Para cada aluno é obrigatória a integralização da carga horária total do estágio prevista no 

currículo do curso, nela podendo-se incluir as horas destinadas ao planejamento, orientação paralela 

e avaliação das atividades. 

§ 2o Os estágios, de responsabilidade dos Coordenadores de Curso, são supervisionados por docentes 

indicados pelas respectivas Coordenadorias e designados pelo Diretor Geral. 

§ 3o Aos supervisores competem o efetivo acompanhamento dos estágios, a verificação do 

cumprimento das cargas horárias, para posterior encaminhamento dos resultados aos Coordenadores 

do respectivo curso. 

 

Seção III  

Das Atividades Complementares 

Art. 79. Atividades Complementares são componentes curriculares que possibilitam o 

reconhecimento, por avaliação, de habilidades, conhecimentos e competências do aluno, inclusive 

adquiridas fora do ambiente escolar, incluindo a prática de estudos e atividades independentes, 

transversais, opcionais, de interdisciplinaridade, especialmente nas relações com o mundo do trabalho 

e com as ações de extensão junto à comunidade, conforme Art. 8º da Resolução CNE/CES nº 1, de 

02 de fevereiro de 2004.  

 Parágrafo Único. As atividades complementares serão descritas nos projetos pedagógicos 

dos cursos e regulamentadas pelos respectivos Colegiados de Cursos. 

 

TÍTULO V DOS PROCEDIMENTOS ACADÊMICOS 

Capítulo I  

Do Ingresso, Matrícula e Transferência 

Seção I  

Do Ingresso por Processo Seletivo 

Art. 80.  O Processo Seletivo destina-se a avaliar os conhecimentos recebidos pelos candidatos no 

ensino médio ou equivalente e a classificá-los, dentro do estrito limite das vagas oferecidas, ao 

ingresso nos cursos de graduação. 

Parágrafo único.  As vagas oferecidas para cada curso são as autorizadas pelo órgão competente e 

encontram-se registradas no processo de autorização de curso. 

Art. 81.  As inscrições no processo seletivo são abertas por meio de edital e obedecerão às normas 

aprovadas pelo CONSUP, assim como aos programas estabelecidos e demais instruções sobre seu 

processamento, julgamento e classificação dos candidatos. 
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Art. 82.  O processo seletivo, unificado em sua realização, poderá, quanto ao conteúdo, ser idêntico 

ao de cursos afins, ou diversificado, abrangendo conhecimentos comuns às diversas modalidades de 

escolaridade do ensino médio, a serem avaliados em provas escritas ou por meio de outros 

instrumentos de avaliação, na forma disciplinada pelos Colegiados competentes. 

Parágrafo único. A Faculdade poderá firmar convênios com outras entidades visando à realização 

do processo seletivo. 

Art. 83.  Quando o número de candidatos classificados não preencher as vagas fixadas, pode ser 

aberto novo processo seletivo, para preenchimento das vagas existentes, observada a legislação 

vigente. 

Parágrafo Único. Após a convocação dos candidatos aprovados no processo seletivo de ingresso, 

restando vagas, estas podem ser preenchidas por portadores de diploma de graduação ou por 

transferência de alunos de outras instituições de educação superior, mediante processo seletivo 

específico, em conformidade com o número de vagas remanescentes. 

Art. 84.  Dos instrumentos de avaliação para seleção não é concedido pedido de vistas ou revisão, e 

seus resultados, para efeito de matrícula, são válidos apenas para o período letivo a que se destinam. 

Art. 85.   A Faculdade tornará públicas e manterá atualizadas, em página eletrônica própria, as 

condições de oferta dos cursos por elas ministrados informando os programas dos cursos e demais 

componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis 

e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, dentre outras. 

Art. 86.  As normas e procedimentos complementares à execução do processo seletivo de ingresso 

aos cursos de graduação são aprovados pelo Conselho Superior. 

 

Seção II 

 Da Matrícula Inicial e da Rematrícula 

Art. 87.  A matrícula, ato formal de ingresso no curso de graduação e de vínculo com a 

FACULDADE,realiza-se na Secretaria, em prazos estabelecidos no calendário escolar ou por meio 

de edital da Diretoria Geral. 

Art. 88.  Para a matrícula de ingresso na Faculdade são exigidos do candidato: 

I. prova de conclusão do curso de ensino médio, ou equivalente, com o respectivo histórico 

escolar; 

II. classificação em processo seletivo da Faculdade; 

III. outros documentos exigidos pela Faculdade, conforme edital e regulamento, aprovado pelo 

CONSUP. 

§ 1o Poderá ser concedida matrícula mediante processo seletivo a portadores de diploma de curso 

superior em vagas remanescentes do processo seletivo, após a matrícula dos alunos regulares da 

Faculdade e atendidas as transferências previstas neste Regimento. 

§ 2o No caso de diplomado em curso de graduação é exigida a apresentação do diploma, devidamente 

registrado, em substituição ao documento previsto no inciso I. 

Art. 89.  A matrícula é renovada semestralmente, sob a coordenação da Secretaria, dentro dos prazos 

estabelecidos no Calendário Acadêmico, denominando-se rematrícula. 
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Parágrafo único. O aluno será orientado pela Secretaria sobre a matrícula e disporá da relação das 

disciplinas oferecidas com todas as delimitações pertinentes a cada uma delas.  

Art. 90.  A matrícula é feita por disciplina sendo o limite mínimo de 12 (doze) créditos, excetuados 

os casos de matrículas para conclusão de curso e os de impedimento de força maior, assim 

considerados pelos critérios do CONSUP. 

§ 1o O CONSUP estabelecerá o limite máximo de créditos permitidos por semestre. 

§ 2o A não renovação da matrícula caracteriza, automaticamente o abandono do curso e perda do 

vínculo do aluno com a Faculdade.  

Art. 91.  A Faculdade, havendo vagas, pode abrir matrícula em disciplinas isoladas de seus cursos a 

alunos não regulares que demonstrem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 

seletivo prévio, de acordo com os critérios aprovados pelo CONSUP. 

 

 

Seção III 

 Do Trancamento e do Cancelamento de Matrícula 

Art. 92.   É concedido o trancamento de matrícula para o efeito de interrompidos temporariamente 

os estudos para manter o aluno seu vínculo com a Faculdade e seu direito à renovação de matrícula.  

Art. 93.  As condições e os prazos de trancamento de matrícula serão regulamentados pelo CONSUP. 

Parágrafo único. Não será computado, no prazo de integralização do curso, o período 

correspondente ao trancamento feito na forma regimental. 

Art. 94.  O aluno que solicitar reingresso no curso fica obrigado ao cumprimento do currículo em 

oferta, caso não seja possível seu enquadramento no currículo de ingresso, efetuados os 

aproveitamentos de estudos necessários. 

Art. 95.  O cancelamento de matrícula é a cessação total do vínculo do aluno com a Faculdade, e 

ocorrerá: 

I. por transferência do aluno para outra instituição de ensino superior; 

II. por expressa manifestação do aluno; 

III. por abandono; 

IV. em decorrência de motivos disciplinares; 

V. se for ultrapassado o prazo máximo para a integralização curricular do curso; 

VI. se for ultrapassado o prazo de oito semestres de trancamento total de matrícula. 

Art. 96.  O aluno desligado da Faculdade, por cancelamento de matrícula, poderá reingressar no 

curso, mediante classificação em novo processo seletivo, ou pedido de reingresso, ficando o 

deferimento do pedido condicionado à existência de vagas e às adaptações curriculares necessárias, 

de acordo com as normas aprovadas pelo CONSUP. 
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Seção IV  

Das Transferências e Adaptações 

Art. 97.  A Faculdade, no limite das vagas existentes aceitará, através de processo seletivo, alunos 

regulares transferidos de instituições de educação superior, nacionais ou estrangeiras, de cursos afins, 

de acordo com a legislação em vigor e as normas internas aprovadas pelo CONSUP.  

Art. 98.  A transferência ex-officio ocorre na forma da lei. 

Art.99. O aluno transferido fica sujeito às adaptações curriculares que se fizerem necessárias, 

aproveitados os estudos realizados com aprovação na instituição de origem, de acordo com a 

legislação específica. 

§ 1o Entende-se por adaptação, o conjunto das atividades prescritas pela Faculdade, com o objetivo 

de situar ou classificar, em relação aos seus planos e padrões de ensino, o aluno cuja transferência foi 

por ela aceita. 

§ 2o O aproveitamento é concedido pelo Coordenador do Curso, ouvido, se necessário, o professor 

responsável pela disciplina, observadas as normas e legislação vigentes.  

Art.100.  Na elaboração dos planos de adaptação devem ser observados, além de outros 

procedimentos determinados pelo CONSUP, os seguintes: 

I. os aspectos quantitativos e formais do ensino, representados por itens de programas, 

cargas horárias e ordenação das disciplinas, não devem superpor-se à consideração mais 

ampla da integração dos conhecimentos e habilidades inerentes ao curso, no contexto da 

formação cultural e profissional do aluno; 

II. a adaptação deve processar-se mediante o cumprimento do plano especial de estudo que 

possibilite o melhor aproveitamento do tempo e da capacidade de aprendizagem do aluno. 

Art. 101.  A transferência a aluno da Faculdade para outros estabelecimentos de ensino pode ser 

requerida pelo interessado em qualquer época, observadas as normas aprovadas pelo CONSUP. 

Parágrafo Único.  Não é concedida a transferência de aluno que se encontre cumprindo penalidade 

disciplinar ou respondendo a processo disciplinar, exceto nos casos previstos em lei. 

Art.102.  A transferência interna de curso somente é possível se houver vaga no curso pretendido, 

obedecidas à legislação vigente e às normas fixadas pelo CONSUP. 

 

Seção V  

Do Aproveitamento de Estudos 

Art. 103. Por solicitação formal do interessado e mediante exame específico, a Faculdade pode 

promover o aproveitamento de estudos realizados em cursos de graduação, autorizados ou 

reconhecidos, em cursos de pós-graduação ou sob forma de disciplina isolada, obedecidos, em cada 

caso, os conteúdos legais exigidos. 

§ 1o O exame de equivalência de estudos, para efeito de aproveitamento, far-se-á em termos de 

conteúdo e carga horária; 

§ 2o Nos casos em que se verifique a necessidade de adaptação de estudos para efeito de equivalência, 

esta será realizada sob a supervisão e orientação do professor da disciplina a que corresponda.  
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§ 3o Os pedidos de aproveitamento de estudos serão requeridos dentro dos prazos fixados no 

calendário acadêmico e analisados pelo Coordenador do Curso, ouvido, se necessário, o professor 

responsável pela disciplina, de acordo com as normas aprovadas pelo CONSUP.  

Capítulo II  

Da Avaliação do Desempenho Acadêmico 

Art. 104.  A avaliação do desempenho acadêmico é feita por disciplina, incidindo sobre a frequência 

e o aproveitamento. 

Art. 105.  A frequência às aulas e demais atividades escolares é obrigatória, vedado o abono de faltas, 

salvo nos casos expressamente previstos em lei. 

§ 1o Independentemente dos demais resultados obtidos, é considerado reprovado na disciplina o aluno 

que não obtenha frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas e demais atividades 

escolares de cada disciplina. 

§ 2o A verificação e registro da frequência é de responsabilidade do professor e seu controle será 

efetuado pela Secretaria. 

Art. 106.  O aproveitamento acadêmico é avaliado mediante acompanhamento contínuo do aluno e 

dos resultados por ele obtidos nos exercícios escolares. 

§ 1o Compete ao professor da disciplina elaborar os exercícios escolares sob a forma de provas e 

determinar os demais trabalhos, bem como julgar-lhes os resultados. 

§ 2o Os exercícios escolares, em número mínimo de três por período letivo, visam à avaliação 

progressiva do aproveitamento do aluno e constam de trabalhos e provas, além de outras formas de 

verificação previstas no plano de ensino da disciplina. 

Art. 107.  A cada verificação de aproveitamento é atribuída uma nota, expressa em grau numérico de 

0 (zero) a 10 (dez). 

§ 1o Ressalvado o disposto no § 2º, atribui-se nota 0 (zero) ao aluno que deixar de submeter-se a 

verificação prevista, na data fixada, bem como ao que nela se utilizar de meio fraudulento. 

§ 2o Ao aluno que deixar de comparecer às provas, na data fixada no plano de ensino, pode ser 

concedida segunda chamada, desde que requerida no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da 

realização da prova, e se comprovado o motivo que o justifique, a juízo do Coordenador do Curso. 

§ 3o Pode ser concedida revisão da nota atribuída às provas escritas, quando requerida no prazo de 03 

(três) dias, contados da data de sua divulgação. 

§ 4o O Colegiado de Curso designará Comissão Especial para efetuar a referida revisão que deverá 

ser feita na presença do aluno. 

§ 5oO Colegiado de Curso regulamentará os procedimentos a serem observados na revisão de provas. 

Art. 108. É aprovado em cada disciplina o aluno que obtiver: 

I. pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) da frequência às aulas e demais atividades 

escolares; 



 
 

 
29 

II. a média mínima exigida para aprovação será de 6,0 (seis), resultante da média aritmética entre 

as notas obtidas ao longo do semestre através de provas, pesquisas individuais e/ou em grupos, 

seminários dentre outros exercícios acadêmicos previstos no plano de ensino de cada 

disciplina. 

 

Parágrafo único. A nota de avaliação será atribuída pelo professor com base no acompanhamento 

contínuo do aluno e nos resultados por ele obtidos nos exercícios escolares realizados ao longo do 

período. 

Art. 109. Pode submeter-se a avaliação complementar o aluno com média final inferior a 6,0 (seis)e 

frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) às aulas e demais atividades 

acadêmicas; 

§ 1o A avaliação complementar realiza-se no último mês de cada semestre letivo. 

§ 2o Em cada período letivo não pode o aluno beneficiar-se do disposto neste artigo em mais de 3 

(três)  disciplinas, facultando-se-lhe, se for o caso, a escolha daquelas em que o fará e tendo-se por 

definitiva a reprovação nas demais.     

§ 3o É aprovado, o aluno que obtiver nota final igual ou superior a 6,0 resultante da média entre a 

média semestral e a avaliação complementar. 

Art. 110.  É reprovado em qualquer disciplina o aluno que, nela, não alcançar frequência mínima de 

75% (setenta e cinco por cento) às aulas e demais atividades acadêmicas, independente da média final 

obtida, ou não conseguir a média mínima 6,0 (seis) 

Art. 111.  O aluno reprovado por não ter alcançado seja a frequência, seja a nota mínima exigida, 

repetirá a disciplina, sujeito às mesmas exigências de frequência e aproveitamento, estabelecidas 

neste Regimento.  

Art. 112. Além da integração humano-existencial, o acadêmico fará um Trabalho de Conclusão de 

Curso - TCC – no final do curso, para demonstrar sua capacidade de síntese e de aprofundamento de 

seu processo de aprendizagem.  

§ 1o O Trabalho de Conclusão de Curso - TCC não pode ser realizado antes que o aluno tenha sido 

aprovado em todas as disciplinas e práticas educativas do currículo.    

    

§ 2o O Trabalho de Conclusão de Curso - TCC será apresentado diante de uma banca de três 

professores, que examinarão conforme descrições junto aos projetos pedagógicos específicos do 

curso. 

§ 3o A nota mínima de aprovação no Trabalho de Conclusão do Curso é 6,0 (seis). 

§ 4o  O aluno não aprovado no Trabalho de Conclusão do Curso pode repeti-lo uma vez, no mínimo 

90 (noventa) dias após a primeira tentativa. 

Parágrafo único. O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC configura-se como monografia, 

exercício de síntese do conteúdo do curso,ou estudo de caso, ou pesquisa de campo, ou ainda outro 

tipo de trabalho proposto pelo respectivo Colegiado de Curso aprovado pelo CONSUP. 
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Art.113.  O aluno que ingressar na Faculdade, por outra forma que não a de matrícula inicial, pela 

via do processo seletivo, ficará sujeito ao mesmo sistema de avaliação e aprovação dos demais alunos. 

 

Capítulo III  

Do extraordinário Aproveitamento dos Estudos 

Art.114.   Em consonância com a Lei n. 9394/96 (LDB), os alunos que tenham extraordinário 

aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e de outros instrumentos de avaliação 

específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus 

cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

 

Capítulo IV 

 Do Regime Especial 

Art. 115.  É assegurado aos alunos, amparados por prescrições estabelecidas em lei, o direito a regime 

especial, com dispensa de frequência regular, de conformidade com as normas constantes deste 

Regimento e outras aprovadas pelo CONSUP. 

Art. 116.  A ausência às atividades acadêmicas, durante o regime especial, deve ser compensada pela 

realização de trabalhos e de exercícios domiciliares, com acompanhamento do professor da disciplina, 

realizados de acordo com o plano de curso fixado, em cada caso, consoante ao estado de saúde do 

estudante e as possibilidades da Faculdade, a juízo da Direção. 

Parágrafo único.  Ao elaborar o plano de curso a que se refere este artigo, o professor levará em 

conta a sua duração, de forma que sua execução não ultrapasse, em cada caso, o máximo admissível 

para a continuidade do processo psicopedagógico da aprendizagem neste regime. 

Art. 117. Os requerimentos relativos ao regime especial, disciplinados neste Regimento, devem ser 

instruídos com laudo médico passado por Perícia Médica ou por profissional, se, para tal fim, 

credenciados pela Faculdade. 

Parágrafo único. É da competência do Diretor Geral, ouvido o Colegiado de Curso, o deferimento 

dos pedidos de regime especial. 

 

TÍTULO VI  

DA COMUNIDADEACADÊMICA 

Art. 118.  A comunidade acadêmica da Faculdade é formada pelos integrantes dos corpos docente, 

discente, técnico-administrativo e auxiliar, diversificados em suas atribuições, mas unificados na 

gestão das finalidades da Faculdade. 
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Capítulo I  

Do Corpo Docente 

Seção I  

Do Ingresso à Carreira Docente 

Art. 119.  Na Faculdade, o ingresso na carreira docente obedecerá ao princípio da integralização de 

atividades de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade, sendo constituída de professores 

que, além de reunirem qualidades de educadores e pesquisadores, assumem o compromisso de 

respeitar os princípios e valores explicitados neste Regimento. 

Art. 120.  As atividades dos docentes compreendem: 

I. as inerentes ao ensino de graduação, pós-graduação e a pesquisa que visem à aprendizagem, à 

produção do conhecimento, à ampliação e transmissão do saber e da cultura; 

II. as relacionadas com a extensão à comunidade, sob forma de cursos e serviços especiais, bem 

como a realização de programas culturais, artísticos, cívicos e desportivos; 

III. as relacionadas com a administração acadêmica, de direção, chefia, coordenação e 

assessoramento. 

Art. 121.  O pessoal docente é admitido pela Mantenedora, por meio de contrato de trabalho, segundo 

o regime das leis trabalhistas, de acordo com o estabelecido no Plano de Carreira do Magistério 

Superior da Faculdade.  

Art. 122.  O corpo docente compreende as seguintes categorias: 

I. professores integrantes da Carreira do Magistério Superior; 

II. professores colaboradores; 

III. professores visitantes. 

§ 1o A categoria de professor integrante da Carreira do Magistério Superior compreende as seguintes 

classes: 

I. professor auxiliar; 

II. professor assistente; 

III. professor adjunto; 

IV. professor titular. 

§ 2o Cada classe do magistério superior compreende 5 (cinco) níveis representados pelos números de 

1 a 5. 

Art. 123. O provimento do cargo de Professor, nas várias classes e níveis iniciais do magistério 

superior, será feito mediante processo seletivo de provas e títulos ou por progressão funcional na 

forma prevista no Plano de Carreira do Magistério Superior da Faculdade. 

Parágrafo Único.  O processo seletivo será feito mediante a avaliação de títulos e curriculum vitae 

comprovados, podendo-se também exigir provas escritas, entrevistas, demonstrações de aulas 

práticas e outros instrumentos de avaliação a critério da Faculdade. 

Art. 124. Para atender a necessidade temporária da Instituição, poderá haver contratação de professor 

colaborador, por prazo determinado, na forma da legislação trabalhista, para substituições eventuais 

de docente da Carreira do Magistério Superior. 
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Parágrafo Único.  O professor colaborador, desde que cumprida à carência de pelo menos um ano, 

e atender os requisitos necessários, poderá ingressar na carreira do Magistério Superior da Faculdade. 

Art. 125. Poderá haver contratação de professor visitante, por período determinado, conforme o 

interesse da Instituição, observada a legislação trabalhista, após manifestação favorável do Conselho 

Superior. 

Parágrafo Único.  O professor visitante deverá ser pessoa altamente qualificada e será contratado 

para atender programa especial de ensino, pesquisa e extensão. 

 

Seção II  

Do Regime Jurídico e de Trabalho 

Art. 126. O regime jurídico do pessoal docente é o da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e 

demais leis aplicáveis, observadas, ainda, as normas complementares baixadas pelos colegiados da 

Faculdade. 

Art. 127. O pessoal docente prestará serviço em regime de tempo integral, parcial ou horista, de 

conformidade com o estabelecido no Plano de Carreira do Magistério Superior da Faculdade. 

§ 1o As horas de trabalho a que estejam obrigados os docentes compreendem todos os misteres das 

atividades de ensino, pesquisa e extensão, de acordo com os planos aprovados pelos Colegiados 

competentes. 

§ 2o Os vencimentos dos docentes serão diferenciados de acordo com a respectiva categoria, classe e 

regime de trabalho. 

Art. 128. Respeitada à legislação pertinente, o contrato de trabalho poderá ser rescindido a qualquer 

tempo, por iniciativa do contratado, ou por iniciativa da Instituição. 

Art. 129. As formas de ingresso, do regime de trabalho, da promoção e da rescisão de contrato dos 

membros do corpo docente estão regulamentadas no Plano de Carreira do Magistério Superior da 

Faculdade. 

Art.130. A avaliação da produção dos docentes será feita pela Comissão Própria de Avaliação, cuja 

composição e normas serão fixadas pelo CONSUP. 

 

Seção III 

 Dos Direitos e Deveres 

Art. 131.   São direitos dos docentes: 

I. participar, diretamente ou por representação, com direito a voz e voto, na forma deste Regimento, 

dos Colegiados da Faculdade;  

II. votar e ser votado; 

III. recorrer de decisão de órgãos administrativos e colegiados, observada a hierarquia institucional, 

encaminhando o respectivo recurso por meio do Coordenador do Curso; 

IV. receber remuneração e tratamento profissional condizente com a atividade do magistério, recursos 

e apoio didático e administrativo no desenvolvimento regular de suas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão. 
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Art. 132.   São deveres dos docentes: 

I. aplicar a máxima diligência no exercício das atividades educacionais de que esteja incumbido, 

obrigando-se a um desenvolvimento constante da qualidade do processo de ensino a seu cargo; 

II. qualificar-se permanentemente em busca de uma formação científica e técnica que lhe assegure 

condições efetivas de contribuir para a boa formação do aluno. 

Art. 133.  O professor é o responsável pelo desenvolvimento da disciplina a seu cargo, competindo-

lhe ainda; 

I. participar integralmente do planejamento das atividades da Coodenadoria para elaborar e 

implementar a proposta pedagógica do curso; 

II. elaborar o plano de ensino de sua disciplina, submetendo-o à aprovação do Colegiado do Curso; 

III. elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica dos cursos e os horários 

definidos pelo Coordenador do Curso; 

IV. orientar, dirigir e ministrar o ensino de sua disciplina, cumprindo-lhe integralmente o conteúdo 

programático e a carga horária estabelecidos; 

V. organizar e aplicar os instrumentos de avaliação do aproveitamento e julgar os resultados 

apresentados pelos alunos; 

VI. zelar pela aprendizagem dos alunos e estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento; 

VII. participar integralmente dos períodos dedicados à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VIII. zelar, em cooperação com a Diretoria Geral, pela disciplina do estabelecimento e, 

particularmente, pela disciplina das classes ou turmas a seu cargo; 

IX. efetuar os registros correspondentes a frequência e notas relativas ao rendimento escolar, assim 

como outros determinados pela Diretoria Geral; 

X. entregar pontualmente à Secretaria, nas datas determinadas, os resultados do aproveitamento de 

cada aluno; 

XI. participar das reuniões e trabalho dos órgãos colegiados a que pertencer e de comissões para as 

quais for designado; 

XII. exercer outras atribuições que decorram do exercício de sua função e responsabilidade ou, ainda, 

quando convocado pelas autoridades da FACULDADE 

 

Capítulo II  

Do Corpo Discente 

Seção I  

Da Constituição 

Art. 134.  Constituem o corpo discente da Faculdade os alunos regulares e os não regulares. 

§ 1o São considerados alunos regulares os matriculados em, Cursos de  Graduação e  Programas de 

Pós-Graduação. 

§ 2o São alunos não regulares matriculados em disciplinas isoladas de cursos de graduação ou pós-

graduação, em cursos de extensão e em cursos oferecidos por meio de projetos específicos, 

observadas às normas aprovadas pelo Conselho Superior. 
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Seção II 

 Dos Direitos e Deveres 

Art. 135.  São direitos do corpo discente: 

I. receber ensino qualificado no curso em que se matricular; 

II. ser atendido em suas solicitações de orientação pedagógica e administrativa; 

III. eleger seus representantes; 

IV. pleitear aproveitamento de estudos em disciplinas cursadas com aprovação; 

V. participar, na forma regimental, da representação nos Colegiados da Faculdade; 

VI. recorrer de decisões dos órgãos deliberativos ou executivos; 

VII. requerer transferência para outro estabelecimento de ensino, transferência interna, 

trancamento e cancelamento de matrícula, desde que respeitadas as normas legais; 

VIII. propor a realização de atividades ligadas aos interesses da vida acadêmica; 

Art. 136.  Constituem deveres do corpo discente: 

I. frequentar, com assiduidade e aproveitamento, as aulas e demais atividades curriculares do 

curso; 

II. efetuar o pagamento dos encargos educacionais nos valores contratados pela Mantenedora; 

III. submeter-se às provas de verificação de aproveitamento acadêmico prevista para o período 

letivo e outros instrumentos de avaliação exigidos pelo professor; 

IV. abster-se de toda manifestação, propaganda ou prática que importem em desrespeito à lei, aos 

símbolos e insígnias da Faculdade, às instituições, às autoridades e aos colegas; 

V. manter conduta condizente com o padrão moral e cultural necessário ao estudante; 

VI. observar e cumprir todas as disposições deste Regimento; 

VII. zelar pelo patrimônio da FACULDADE 

 

 

Seção III  

Da Representação Estudantil 

Art. 137.   O conjunto dos estudantes da Faculdade terá como Entidade Representativa o Diretório 

Acadêmico, cuja organização, e funcionamento serão definidos em Estatuto próprio, aprovado na 

forma da legislação vigente; 

Parágrafo único. A representação estudantil tem por objetivo promover a cooperação da comunidade 

acadêmica no aprimoramento da Faculdade, vedadas atividades de natureza político-partidária. 

Art. 138.  O corpo discente tem representação, com direito a voz e voto, na forma deste Regimento, 

nos Colegiados da Faculdade. 

§ 1o Compete ao Diretório Acadêmico a indicação da representação discente nos órgãos colegiados 

da Faculdade. 

§ 2o O mandato dos representantes discentes será de um ano, vedada a recondução. 

§ 3o Somente pode ser indicado para membro nos órgãos colegiados o aluno regularmente 

matriculado até o penúltimo período do  curso e que não esteja sofrendo ação disciplinar. 

§ 4o É vedada a designação de um mesmo representante para mais de um Colegiado. 
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§ 3o A transferência, trancamento, desistência ou cancelamento de matrícula, a conclusão do curso 

ou o não atendimento, em qualquer época, das condições básicas definidas no caput deste artigo, 

importam em cassação automática do mandato, cumprindo ao Diretório Acadêmico a designação de 

substituto. 

Art. 139. O exercício de qualquer função do Diretório Acadêmico, ou dela decorrente, não exime o 

estudante do cumprimento dos deveres escolares, inclusive os de frequência. 

Art. 140. Na inexistência de Diretório, a representação estudantil obedecerá às normas aprovadas 

pelo Conselho Superior. 

 

Seção IV  

Da Assistência ao Educando 

Art. 141.  No limite de suas possibilidades técnico-financeiras e, observada a sua finalidade e 

programação específica, a Faculdade prestará aos seus alunos assistência necessária à sua realização 

como pessoas, oferecendo-lhes condições à sua formação como profissionais plenos. 

Parágrafo único. A assistência ao estudante abrange as partes de orientação psicopedagógica e 

espiritual. 

 

Capítulo III  

Do Corpo Técnico-Administrativo e de Apoio 

Art. 142.   O Corpo Técnico-Administrativo e de Apoio, constituído por todos os empregados 

contratados em conformamidade com a legislação trabalhista para as funções não docentes, tem a seu 

cargo os serviços necessários ao bom funcionamento da Faculdade. 

Parágrafo único.  A Faculdade zelará pela manutenção de padrões de seleção e condições de trabalho 

condizentes com sua natureza de instituição educacional, bem como propiciará oportunidades de 

capacitação e aperfeiçoamento técnico-profissional a seus empregados. 

Art. 143.  A contratação dos empregados de que trata o artigo anterior far-se-á, mediante seleção, de 

acordo com as normas estabelecidas no Plano de Carreira do Pessoal Técnico-Administrativo da 

Faculdade. 

 

TÍTULO VII  

DO REGIME DISCIPLINAR 

Capítulo I 

 Das Disposições Gerais 

Art. 144.  O ato de matrícula e de investidura em cargo ou função docente e técnico-administrativo 

importa compromisso formal de respeito aos princípios éticos que regem a Faculdade, à dignidade 

acadêmica, às normas contidas na legislação do ensino, a este Regimento e aos demais atos 

normativos baixados pelos órgãos competentes, e às jurisdições que deles emanam. 

Parágrafo único. O ato de matrícula implica igualmente a aceitação de todas as normas da instituição 

no tocante às formas e prazos estabelecidos para cumprimento das obrigações financeiras e de outra 

ordem, respeitada à legislação vigente, constituindo falta disciplinar punível o seu não-cumprimento. 
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Art. 145.  Na aplicação das sanções disciplinares será considerada a gravidade da infração, à vista 

dos seguintes elementos: 

I. primariedade do infrator; 

II. existência de culpa ou dolo na infraçãocometida; 

III. valor do bem moral, cultural ou material atingidos. 

§ 1o Ao acusado ou indiciado será sempre assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 2o A aplicação a docente ou aluno de penalidade que implique afastamento, temporário ou 

definitivo, das atividades acadêmicas deverá ser precedida de processo disciplinar, mandado instaurar 

pelo Diretor Geral. 

§ 3o Comprovada a existência de dano material ao patrimônio da Faculdade, o infrator fica obrigado 

a ressarcir os danos, independentemente das sanções disciplinares e criminais que no caso couberem. 

Art. 146.  As regras e sanções disciplinares complementares a membros dos corpos docente e 

discente, fixadas no Plano de Carreira da Faculdade, obedecem às linhas disciplinares estabelecidas 

neste Regimento. 

Art. 147.  Quando a infração se revestir de figura de crime contra pessoa ou contra o patrimônio da 

Faculdade, cópia do processo disciplinar será encaminhada, pelo Diretor-Geral da Faculdade, à 

autoridade policial competente para as medidas judiciais cabíveis.   

Capítulo II  

Do Regime Disciplinar do Corpo Docente 

Art. 148. Os membros do corpo docente estão sujeitos às seguintes penalidades de gravidade 

crescente: advertência oral sigilosa, repreensão por escrito, suspensão com perda de vencimentos, 

demissão.  

§ 1o Os professores poderão ser demitidos por: 

a) negligência grave e contumaz no cumprimento de suas obrigações; 

b) incompetência científica comprovada; 

c) incapacidade didática notória; 

d) atos graves ou reiterados incompatíveis com a dignidade e a orientação da Faculdade 

§ 2o São competentes para a aplicação das penalidades: 

a) de advertência e repreensão, o Diretor, ouvidos os seus Consultores; 

b) de suspensão e demissão de professores assistentes, o Diretor-Geral, com base nos resultados de 

processo disciplinar efetuado por Comissão por ele nomeada, ouvidos os seus Consultores; 

§ 3o Da aplicação das penas de repreensão, bem como de suspensão e demissão de professores 

assistentes, cabe recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho; 

§ 4o A dispensa de professores assistentes pode ocorrer por rescisão ou não renovação do contrato, 

nos termos da legislação trabalhista, sem que isto implique em desabono de sua conduta como 

professor. 
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Capítulo III  

Do Regime Disciplinar do Corpo Discente 

Art. 149.  O integrantes do corpo discente estão sujeitos às seguintes penalidades disciplinares: 

I. advertência por: 

a) desrespeito a qualquer membro da diretoria, do corpo docente e da administração no 

cumprimento de suas funções;  

b) perturbação  da ordem nas dependências da Faculdade; 

c) prejuízo material ao patrimônio da Faculdade, além da obrigação de indenização ou reposição 

do objeto danificado; 

d) descortesia com membros do corpo discente praticadas no âmbito da Faculdade; 

 

II. repreensão, por: 

a) reincidência nas faltas previstas no item I;  

b) ofensa ou agressão a outro aluno ou  funcionário da Instituição; 

c) inobservância de preceitos legais, estatutários ou regimentais e de funcionamento da 

representação estudantil; 

d) uso irregular de instalações ou danos a móveis e equipamentos cedidos pela Instituição. 

e) atos desonestos incompatíveis com a dignidade estudantil; 

III.  suspensão por: 

a) reincidência nas faltas previstas no item II; 

b) uso de meios fraudulentos nos atos escolares; 

c) ofensa às autoridades, a qualquer membro do corpo docente ou da administração da 

Faculdade; 

IV. desligamento, com expedição de transferência, por: 

a) reincidência nas faltas previstas no item III; 

b) ofensa grave ou agressão aos membros da diretoria, a qualquer membro do corpo docente, 

discente ou da administração da Instituição, no cumprimento de suas funções; 

c) atos desonestos incompatíveis com a dignidade universitária ou delitos sujeitos à ação penal. 

§ 1o A aplicação das penalidades é de competência do Coordenador do Curso, ressalvadas a de 

suspensão e desligamento, de competência do Diretor-Geral da Faculdade 

§ 2o Da aplicação das penalidades de desligamento e suspensão, superior a dez dias, cabe recurso, em 

última instância, com efeito suspensivo, ao Conselho Superior. 

Art. 150.  O registro da penalidade aplicada será feito em documento próprio, não  constando do 

histórico escolar do aluno. 

Parágrafo único.  Será cancelado o registro das penalidades de advertência e de repreensão, se, no 

prazo de um ano de sua aplicação, o aluno não incorrer em reincidência. 
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Capítulo IV  

Do Regime Disciplinar do Corpo Técnico-Administrativo 

Art. 151.  Aos membros do corpo técnico-administrativo aplicam-se as penalidades previstas na 

legislação trabalhista. 

Parágrafo único.  A aplicação das penalidades é de competência da chefia imediata, ressalvada a de 

dispensa ou rescisão de contrato, de competência do Diretor Geral. 

 

TÍTULO VIII  

DOS GRAUS, DIPLOMAS E CERTIFICADOS 

Art. 152.  Os graus acadêmicos serão conferidos pelo Diretor-Geral, em sessão solene, na qual os 

graduados prestarão juramento na forma regulamentada pelo Conselho Superior. 

Parágrafo único.  Ao concluinte que o requerer, o grau será conferido em ato simples, na presença 

de três professores, em local e data determinados pelo Diretor Geral. 

Art. 153.  A Faculdade expedirá diplomas, títulos e certificados para documentar a habilitação em 

seus diversos cursos e disciplinas. 

Parágrafo único.  A qualificação universitária far-se-á por meio da outorga de: 

I. diplomas de graduação: que conferem privilégios para o exercício profissional; 

II. diplomas de pós-graduação:  que conferem títulos de Mestre e Doutor; 

III. certificados de frequência e aproveitamento:  aos que concluírem cursos de especialização, 

perfeiçoamento e atualização, ou obtiverem aprovação em disciplinas isoladas; 

IV. certificados de frequência: aos que participarem de cursos de extensão. 

Art. 154.  Os diplomas e certificados expedidos pela Faculdade serão assinados: 

I. pelo Diretor-Geral, quando se tratar de cursos de graduação ou de pós-graduação lato sensu; 

II. pelo Coordenador de Curso, quando se tratar de cursos de atualização e/ou extensão.  

Parágrafo único. Em quaisquer casos, o Secretário da instituição assinará os diplomas e certificados 

em conjunto com o Diretor-Geral ou Coordenador de Curso. 

 

Art. 155.  A Faculdade providenciará o registro dos diplomas e certificados por ela expedidos, nos 

órgãos competentes. 

 

TÍTULO IX  

DAS DIGNIDADES ACADÊMICAS 

Art. 156.  A Faculdade poderá conferir as seguintes dignidades acadêmicas: 

I. título de Professor Honoris Causa:  a professores ou personalidades nacionais ou 

estrangeiras que tenham contribuído, de modo relevante, para o progresso das ciências, 

das letras e das artes; 
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II. título de Professor Emérito:  a seus professores, inclusive aposentados, que tenham 

alcançado posição eminente no ensino, na pesquisa ou na extensão; 

III. título de Benemérito: a pessoa ou entidade que faça à Faculdade e/ou a sua Mantenedora 

doações ou a ela prestem serviços considerados de relevância. 

IV. Parágrafo Único.  A concessão de qualquer dignidade acadêmica, dependerá  de  proposta 

fundamentada do Diretor-Geral ou de membros do Conselho Superior,  além de  

aprovação de  2/3 (dois terços) dos membros do Colegiado, em  votação secreta.  

 

TÍTULO X  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 157.  Este Regimento pode ser alterado por decisão de,  no mínimo, dois terços dos membros do 

Conselho Superior e por aprovação do órgão competente do Ministério da Educação. 

§ 1o As alterações são de iniciativa do Diretor-Geral, ou mediante proposta fundamentada de um 

terço, pelo menos, dos membros do Conselho Superior. 

§ 2o As alterações têm aplicações no ano acadêmico iniciado após sua aprovação ou, imediatamente, 

nos casos que não importem prejuízo da vida escolar do aluno.  

Art. 158.  Nenhuma manifestação ou publicação oficial, que envolva o nome da Faculdade, poderá 

ser feita sem autorização prévia do Diretor-Geral. 

Art. 159.  As taxas e anuidades escolares são cobradas pela forma convencionada, cujos valores serão 

fixados pela Mantenedora, atendida à legislação vigente. 

§ 1o No valor dos encargos educacionais estão incluídos todos os atos obrigatórios inerentes ao 

trabalho escolar, e seu pagamento poderá ser parcelado em prestações sucessivas, segundo a 

legislação pertinente, conforme plano aprovado pela Mantenedora. 

§ 2o A Faculdade poderá conceder redução de taxas de serviços, de anuidades escolares ou de bolsas 

de estudo, a fim de concretizar a sua ação beneficente. 

Art. 160.  A Faculdade tem seus símbolos e insígnias próprios, de acordo com os modelos aprovados 

pelo Conselho Superior. 

Art. 161.  Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Diretor-Geral, ouvido os 

Colegiados de Curso e o Conselho Superior, no âmbito de suas respectivas competências. 

Art. 162. Este Regimento entra em vigor após o aprovo do Conselho Superior da Faculdade - 

CONSUP para, em seguida, ser encaminhado ao Ministério da Educação. 

 

 

Várzea Grande (MT), 07 de junho de 2017 
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